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Na sociedade globalizada de hoje, a pala-
vra de ordem é acessibilidade. No debate
que a criação da Agência Nacional do
Cinema e do Audiovisual (Ancinav) sus-
citou, em nenhum momento se faz refe-
rência a cegos e surdos, como integran-
tes de um público que é privado da
cultura audiovisual brasileira. O pro-
blema está, em primeiro lugar, na exclu-
são social e intelectual.
Quando falamosem línguas, geralmente
pensamosem idiomas, enoatoda falaou
da escrita que os expressa. No meio
a u d i ovisual, e mais precisamente, na te-
levisão brasileira (no cinema e teatro ,
nem se fala!), raramente lembramos da-
queles que não escutam e que não vêem.
Po rtanto, aqueles que usam outras for-
mas de comunicação, outras línguas.
Chegamos até a subestimá-los, confun-
dindo nossa ignorância com uma su-
posta desvantagem intelectual deles.
Custa-nos entender, por exemplo, queos
s u rdos brasileiros têm a sua língua, eles
falam a Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras), e que o português é sua segunda
língua, como uma língua estrangeira.
Pa rece óbvio, mas o fato só ficou claro
através de uma pesquisa – publicada na
Eu ropa em 2003 – sobre a recepção da
legenda fechada por um grupo de surd o s
de Fo rt a l eza, realizada em parceria com
Vera L.S.Araújo, da Uece. Justifica-se aí

a dificuldade do surdo com a leitura do
p o rtuguês, e da verborrágica e dessincro-
nizada legenda fechada – c l osed caption –
que é disponibilizada em poucos pro g r a-
mas da Rede Gl o b o. O fato nada tem a
ver com a emissora ou seus tradutore s ,
mas com uma política protecionista e
p retensiosa do audiovisual, que define o
quê, quando e como surdos terão acesso
ao meio. A pesquisa demonstrou que a
legenda fechada disponibilizada atual-
mente – seja ela do tipo roll up (para pro-
gramas de não-ficção), ou pop on( p a r a
p rogramas de ficção) – pouco tem a ve r
com as necessidades, preferências ou ex-
p e c t a t i vas dos surd o s .
Com os cegos, o problema é ainda pior
p o rque, até o momento, nenhum su-
p o rte de re p resentação visual é disponi-
bilizado para complementar o áudio.
Apesar de já ter sido demonstrado pela
psicóloga Maria Ed u a rda S. Leme (Un i-
c a m p, 2003), que o cego consegue

c o n s t ruir imagens lógicas através de seu
ouvido apurado e do conhecimento fa-
cilitado pelo convívio social, o que faze r
com cenas silenciosas, imagens distorc i-
das, letre i ros, placas, onde as informa-
ções se manifestam visualmente? Há
alguns projetos de lei na Câmara que
tentam assegurar uns poucos dire i t o s
aos port a d o res de necessidades espe-
ciais, inclusive no que se re f e reao meio
a u d i ovisual. A intenção é boa, mas não
garante a acessibilidade desejada aos 12
milhões de cidadãos com problemas au-
d i t i vose aos 5 milhões de cegos no país.
Mas há luz no fim do túnel, até para os
cegos. Pesquisando os anais do Fóru m
de Ba rcelona 2004 (w w w. b a rc e l o n a
2 0 0 4 . o r g), encontramos no resumo do
debate sobre Comunicação Audiovisual
Global, Diversidade Cultural e Regula-
mentação, a seguinte afirmação: “Se o
d i reito à comunicação e à informação
também é um direito universal, a mídia
pública e privada também deveria cum-
prir com a obrigação de fortalecer valo-
res democráticos, elevar a diversidade e
qualidade de seu conteúdo (especial-
mente no que se refere às crianças), aju-
dar as pessoas com deficiências físicas a
ganhar acesso ao conteúdo, e garantir a
normalidade nas suas descrições de
minorias sociais”.
A Eu ropa, sem dúvida nenhuma, é
e xemplo a ser seguido. Em primeiro
l u g a r, pela prática pioneira da legenda
fechada para surdos e da descrição em
áudio para cegos. Tr a d u t o res e pesqui-
s a d o res do mundo todo vão à Eu ro p a
para apre n d e r. Em outubro de 2004,
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foi realizada, em Berlim, uma oficina
s o b re descrição em áudio com um de
seus maiores especialistas, o alemão
Bernd Benecke, que não dispensa a
ajuda de seu consultor Elmar Do s h ,
cidadão cego. Além de indicar como se
seleciona a informação visual que re a l-
mente importa, algumas regras funda-
mentais para satisfazer o espectador
com deficiência visual foram transmi-
tidas, tais como:
a. não resumir o que acontece (por exe m-
plo,. não falar “eles brigam”, mas descre-
ver a cena “o homem alto dá um soco no
homem com um chapéu de palha” ) ;
b. não interpretar o que acontece ( não
falar “ele está doente”, mas “ele põe a
mão sobre a testa e respira fundo”);
c. não dara informaçãomuitocedo ( “há
um homem atrás da port a”), para não
estragar o suspense. 
Pa rece fácil, mas tente colocar essas
regras no espaço de tempo entre ruídos
e falas. O mais importante, porém, foi
descobrir que pouco sabemos sobre o
universo do cego.

L EG E N DA FEC H A DA O desafio é conse-
guir expressar na escrita aquilo que é
falado, os sons locais (risos, telefone
tocando) e de efeito (como a música),
além de outras complexidades, sem des-
vincular o texto à imagem que é trans-
mitida. Qualquer tradutor audiov i s u a l
sabe que a regra número um da legenda
é a condensação do discurso, já que o
número de caracteres na tela é extrema-
mente limitado. Junte-se a esse fato a
dificuldade de leitura dos surdos, e de

identificação do falante com vários ato-
res em cena, ou quando este está fora da
tela. Num modelo de legenda fechada
que deu certo, como o europeu, vemos
uma maior edição, que não acontece
aqui, e outras soluções criativas, como o
uso de cores e posições das legendas para
d i f e renciar os falantes, e de símbolos
gráficos previamente aprovados pelos
surdos para representar sinais acústicos.
Assim como na descrição em áudio, os
s u rdos também são contratados como
c o n s u l t o res ou re v i s o res das legendas
fechadas. É o caso da tradução da novela
Mulheres apaixonadas em Portugal pela
atual especialista no assunto, Jo s é l i a
Neves, que conta com seu grupo de con-
sultores surdos.

NA EURO PA O exemplo europeu tam-
bém deve ser seguido em relação à evi-
dência que dá à questão da acessibili-
dade em conferências sobre tradução
a u d i ovisual. No programa da última
conferência na área, realizada em junho
passado na Un i versidade Autônoma de
Ba rcelona, o tema esteve presente na
maioria das exposições. É claro que há
um interesse comercial forte na questão
da acessibilidade pelo mercado tradu-
t ó r i o. Mas, por que não usar isso em
p rol da inclusão social? O que faze r
com o conhecimento adquirido na
Eu ropa por pesquisadores brasileiro s
da área? Na espera de recursos tecnoló-
gicos que pro m ovam efetivamente o
acesso ao audiovisual de surdos e cegos,
o negócio é fazer pesquisa, interd i s c i-
p l i n a r, inter-universitária.

Recentemente, unindopesquisadoresda
Un i versidadeFederaldaBahia (UFBA)e
da Un i versidade Estadual de Feira de
Santana (UEFS) formou-se um gru p o
em tradução. Apoiado por dois especia-
listas na área de educação física e saúde
c o l e t i va para cegos –  Admilson Sa n t o s
(UFBA/UEFS) e Sandra Rosa Fa r i a s
(UEFS) – a equipe pretende pro m ove r
sessões audiovisuais com áudio-descri-
ção em instituições de apoio ao defi-
ciente visual, com o intuito de estabele-
cer critérios para o desempenho dessa
atividade tradutória baseados em pre f e-
rências reais do espectador cego. Já há
algumas instituições no Brasil que apre-
sentam algumas sessões de filmes narra-
dos como parte de sua atividade cultural.
Contudo, essa narração é feita in loco, e
dependeda boavontadedepro f i s s i o n a i s ,
pois não há auxílio tecnológico necessá-
rio para torná-la parte da pro g r a m a ç ã o
a u d i ovisual re g u l a r. Há um longo cami-
nho a ser percorrido para que a indústria
a u d i ovisual brasileira entenda o real sig-
nificadodeacessibilidade.Omais espan-
toso é que ela parece ainda não ter perc e-
bido a potencialidade do público cego e
s u rdo enquanto consumidor de pro d u-
tos audiovisuais. O exe rcício da acessibi-
lidade ao audiovisual só será pleno
quando houver a inclusão desses cida-
dãos brasileiros.
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